PROJETO DE LEI Nº   37,   DE   2009

PARTIDO DA EDUCAÇÃO

Dispõe sobre a Acessibilidade para Alunos de Escolas Públicas do Estado.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Esta lei dispõe sobre a acessibilidade para alunos especiais das escolas públicas do Estado, obrigando o fornecimento, em todos esses estabelecimentos de ensino, de condições de acesso como banheiros e sanitários com assentos e vasos especiais, barras de apoio, rampas para cadeirantes, além de rampas, elevadores e sinalizações para pessoas com deficiência.  

Artigo 2º - Todas as escolas devem ter ao menos um professor ou funcionário conhecedor da Língua Brasileira de Sinais - Libras para atender aos deficientes auditivos. 

Artigo 3º - As escolas públicas do Estado deverão realizar uma série de modificações nas escolas com o objetivo de atender a pessoas com deficiência locomotora, auditiva, visual e mental. 

Artigo 4º - Deverão ser disponibilizados encontros envolvendo profissionais capacitados das áreas da educação, saúde e direitos humanos com o objetivo do cumprimento e andamento desta lei.  

Artigo 5º - As necessidades e prioridades serão estabelecidas em conjunto com as Secretarias de Estado da Educação, da Saúde, dos Direitos da Pessoa com Deficiência e da Justiça e da Defesa da Cidadania, além da efetivação e o cumprimento da lei nas escolas públicas do Estado. 

Artigo 6º - Todas as escolas públicas estatuais, em 15 meses, devem ter rampas ou elevadores de acesso para pessoas com deficiência.  

Artigo 7º – O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias. 

Artigo 8º – As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão à conta de dotações  orçamentárias próprias. 

Artigo 9º – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto pretende provocar uma análise e reflexão a respeito das políticas de inclusão em escolas públicas do Estado de São Paulo. A inclusão é um movimento mundial de luta das pessoas com deficiências e seus familiares na busca dos seus direitos e lugar na sociedade.

No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases em 1996, refere-se sobre estar "preferencialmente" incluída, mas também haverá quando necessário, serviços de apoio especializado na escola regular para atender as peculiaridades, e que o atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que em função das condições específicas do aluno não for possível sua integração nas classes comuns do ensino regular.

Com a Resolução n.º 2/2001 que instituiu as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, houve um avanço na perspectiva da universalização e atenção à diversidade, na educação brasileira, com a seguinte recomendação: os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para a educação de qualidade para todos. No entanto a realidade desse processo INCLUSIVO é bem diferente do que se propõe na legislação e requer muitas discussões relativas ao tema.

Mas o que é de fato a inclusão? O que leva as pessoas a terem entendimentos e significados tão diferentes? Cabe aqui tecer algumas reflexões, pois dessa forma estaremos contribuindo para uma prática menos segregacionista e menos preconceituosa.

Na primeira Conferência da Rede Ibero-Americana de Organizações Não Governamentais de Pessoas com Deficiência e suas Famílias, reunida em Caracas, entre os dias 14 e 18 de outubro de 2002, considerando que é compromisso de todos elevar a qualidade de vida de pessoas com deficiência e suas famílias por meio de serviços de qualidade em saúde, educação, moradia e trabalho, declararam, 2004 como o ANO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E SUAS FAMÍLlAS, almejando a vigência efetiva das Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para Pessoas com Deficiências e o cumprimento dos acordos estabelecidos na Convenção Interamericana para Eliminação de todas as Formas de Discriminação Contra as Pessoas com Deficiência (Convenção da Guatemala​ 2001).

Para falar sobre inclusão escolar é preciso repensar o sentido que se está atribuindo à educação, além de atualizar nossas concepções e resignificar o processo de construção de todo o indivíduo, compreendendo a complexidade e amplitude que envolve essa temática.

Faz-se necessário, uma mudança de paradigma dos sistemas educacionais onde se centra mais no aprendiz, levando em conta suas potencialidades e não apenas as disciplinas e resultados quantitativos, favorecendo uma pequena parcela dos alunos.

Contudo a inclusão coloca inúmeros questionamentos aos professores, funcionários e comunidade que atuam nessa área. Outro aspecto a ser considerado é o papel do professor, pois é difícil repensar sobre o que estamos habituados a trabalhar.

Para que a inclusão seja uma realidade, será necessário rever uma série de barreiras, além da política e práticas pedagógicas na escola. É necessário conhecer o desenvolvimento humano e suas relações com o processo de ensino aprendizagem, levando em conta como se dá este processo para cada aluno. 

Acredito que com essa oportunidade de participação será possível levar toda a sociedade, bem como professores, alunos, equipe de gestão a uma reflexão sobre a questão da acessibilidade.
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